
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2099641 - MT (2022/0093333-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SOLIMOES TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E CARGAS 

LTDA.
ADVOGADOS : THYAGO RIBEIRO DA ROCHA - MT024296

JOAQUIM LUIZ BERGER GOULART NETTO - MT011269
AGRAVADO : AGENCIA ESTADUAL DE REGULACAO DOS SERVICOS 

PUBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : VANIELE MENDES FIOR DE CASTRO - MT012964

FELIPE TOMAZ BORGES
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE 
DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

I - Trata-se de agravo de instrumento ajuizado contra decisão 
concessiva de liminar proferida pelo Juízo da Quinta Vara Especializada da 
Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá objetivando suspensão da decisão 
agravada. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido.

II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, com efeito, nos casos em que o recurso especial é 
interposto contra acórdão que analisa pedido de tutela antecipatória, a 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da incidência do óbice sumular 
n. 7/STJ, em razão da necessidade de se discutir e revolver os elementos 
probatórios que levaram a Corte a quo a proferir tal entendimento.

IV - Precedente citado: ''Quanto às alegações de ausência do 
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fumus boni juris, de que não houve lesão ao erário ou enriquecimento 
ilícito, bem como de que foram ofendidos os artigos 300 e 373, I, do CPC, 
não é possível examiná-las, tal como pedem os recorrentes, pois "é firme a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impossibilidade de rever, em recurso especial, os fundamentos de existência 
ou não dos requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em 
razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem como, por 
analogia, do enunciado n. 735 da Súmula do do STF" (AgInt no AREsp n. 
1.687.638/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/3/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22.10.2020; AgInt no REsp n. 
1.755.457/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
14.10.2020.'' (AREsp n. 1.812.026/RJ, Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 3/8/2021)

V - Cumpre ressaltar que a função institucional do Superior 
Tribunal de Justiça é assegurar uniformidade à interpretação da lei federal, e 
não atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas.

VI - Por fim, ressalte-se que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento do dissídio 
jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EIRELI
ADVOGADOS : THYAGO RIBEIRO DA ROCHA - MT024296

JOAQUIM LUIZ BERGER GOULART NETTO - MT011269
AGRAVADO : AGENCIA ESTADUAL DE REGULACAO DOS SERVICOS 

PUBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : VANIELE MENDES FIOR DE CASTRO - MT012964

FELIPE TOMAZ BORGES
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ANÁLISE 
DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

I - Trata-se de agravo de instrumento ajuizado contra decisão 
concessiva de liminar proferida pelo Juízo da Quinta Vara Especializada da 
Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá objetivando suspensão da decisão 
agravada. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido.

II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

III - Ademais, com efeito, nos casos em que o recurso especial é 
interposto contra acórdão que analisa pedido de tutela antecipatória, a 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da incidência do óbice sumular 
n. 7/STJ, em razão da necessidade de se discutir e revolver os elementos 
probatórios que levaram a Corte a quo a proferir tal entendimento.

IV - Precedente citado: ''Quanto às alegações de ausência do 
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fumus boni juris, de que não houve lesão ao erário ou enriquecimento 
ilícito, bem como de que foram ofendidos os artigos 300 e 373, I, do CPC, 
não é possível examiná-las, tal como pedem os recorrentes, pois "é firme a 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impossibilidade de rever, em recurso especial, os fundamentos de existência 
ou não dos requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em 
razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem como, por 
analogia, do enunciado n. 735 da Súmula do do STF" (AgInt no AREsp n. 
1.687.638/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/3/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22.10.2020; AgInt no REsp n. 
1.755.457/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
14.10.2020.'' (AREsp n. 1.812.026/RJ, Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 3/8/2021)

V - Cumpre ressaltar que a função institucional do Superior 
Tribunal de Justiça é assegurar uniformidade à interpretação da lei federal, e 
não atuar como uma terceira instância na análise dos fatos e das provas.

VI - Por fim, ressalte-se que a incidência do Enunciado n. 7, 
quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento do dissídio 
jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Solimões Transportes de Passageiros 

e Cargas Eireli contra decisão que não conheceu do recurso especial fundamentado no 

artigo 105, III, a e c, da Constituição Federal objetivando reformar acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA C/C 
PEDIDODE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA – DECISÃO QUE DEFERIU O 
PEDIDODE TUTELA ANTECIPADA PARA PERMITIR QUE A AGRAVADA PRESTE, 
DEFORMA PRECÁRIA, O SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL 
DEPASSAGEIROS – AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – 
VIOLAÇÃOAO ART. 175, CF/88 - EMPRESA QUE NÃO PARTICIPOU DO 

Documento eletrônico VDA34684067 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 25/11/2022 17:07:28
Código de Controle do Documento: acdb1935-b0fd-4d9c-b145-3fea97bf2104



CHAMAMENTO PÚBLICO EMERGENCIAL – VIOLAÇÃO AO TAC FIRMADO 
ENTRE MPE,ESTADO DE MATO GROSSO E AGER/MT – 
CONTROVÉRSIAACENTUADAMENTE COMPLEXA, QUE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA – MEDIDA DE URGÊNCIA AFASTADA – RECURSO PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ademais, o Tribunal de Justiça Estadual ao valorar equivocadamente as matérias 
apresentadas como a mora administrativa e ausência de infringência da separação dos 
poderes, entre os elementos jurídicos, terminou por negar vigência ao artigo 300 do CPC, e 
outros como os artigos 1º e 4º da Lei 13.874/2019; de sorte que diante da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é uma das situações que excepciona a súmula 735 do STF e a 
súmula 07 do STJ:

[...]
Desta feita, evidente que o presente caso está entre os casos que são exceções a 

aplicabilidade da súmula 735 do STF, sob pena de estar negando seguimento a recurso 
excepcional cuja matéria já foi decidida e sobre a qual pode operar a preclusão.

[...]
Nesta senda, evidente a mora administrativa reconhecida na decisão singular 

inaugural que concedeu a tutela de urgência, e precisa ser reconhecida pela análise do 
recurso especial, após ser reconhecido pela análise do teor do voto do agravo, que estão ali 
delineados todos os elementos necessários para a análise da questão sub judice.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
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enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ademais, com efeito, nos casos em que o recurso especial é interposto contra 

acórdão que analisa pedido de tutela antecipatória, a jurisprudência do STJ é pacífica no 

sentido da incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ, em razão da necessidade de se discutir 

e revolver os elementos probatórios que levaram a Corte a quo a proferir tal 

entendimento.

Precedente citado: ''Quanto às alegações de ausência do fumus boni juris, de 

que não houve lesão ao erário ou enriquecimento ilícito, bem como de que foram 

ofendidos os artigos 300 e 373, I, do CPC, não é possível examiná-las, tal como pedem os 

recorrentes, pois "é firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

acerca da impossibilidade de rever, em recurso especial, os fundamentos de existência ou 

não dos requisitos suficientes para a concessão de medida urgente, em razão do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, bem como, por analogia, do enunciado n. 735 da 

Súmula do do STF" (AgInt no AREsp n. 1.687.638/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 26/3/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22.10.2020; AgInt no REsp n. 

1.755.457/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/10/2020.'' 

(AREsp n. 1.812.026/RJ, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/8/2021)

Cumpre ressaltar que a função institucional do Superior Tribunal de Justiça é 

assegurar uniformidade à interpretação da lei federal, e não atuar como uma terceira 

instância na análise dos fatos e das provas.

Por fim, ressalte-se que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso 

especial pela alínea c do permissivo constitucional, diante da patente impossibilidade de 
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similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp  n. 1.044.194/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 

27/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.099.641 / MT
Número Registro: 2022/0093333-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10271185320208110000 10512972520208110041

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOLIMOES TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E CARGAS LTDA.
ADVOGADOS : THYAGO RIBEIRO DA ROCHA - MT024296

JOAQUIM LUIZ BERGER GOULART NETTO - MT011269
AGRAVADO : AGENCIA ESTADUAL DE REGULACAO DOS SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : VANIELE MENDES FIOR DE CASTRO - MT012964
PROCURADOR FELIPE TOMAZ BORGES
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOLIMOES TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E CARGAS LTDA.
ADVOGADOS : THYAGO RIBEIRO DA ROCHA - MT024296

JOAQUIM LUIZ BERGER GOULART NETTO - MT011269
AGRAVADO : AGENCIA ESTADUAL DE REGULACAO DOS SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : VANIELE MENDES FIOR DE CASTRO - MT012964

FELIPE TOMAZ BORGES
INTERES. : ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022

Documento eletrônico VDA34930956 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/12/2022 00:56:12
Código de Controle do Documento: 6e519f22-e9f3-4c12-b55d-d09974aaaa6e


